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CONHECIMENTO POR PARTE DO EMPREGADOR DO ESTADO GRAVIDICO

RESUMO

- A jurisprudéncia desta Corte é no sentido de que ndo é obrigatério o conhecimento do estado gravidico,
pelo empregador, para que seja reconhecido o direito a estabilidade. - O art. 10, Il, b, do ADCT, por sua vez,
ndo trouxe nenhuma mudancga a este entendimento, haja vista que a confirmagéo da gravidez, no caso, é
necessaria em qualquer fase, até mesmo porque o direito inexiste se a gravidez nao restar comprovada. - O
gue o aludido preceito constitucional colocou em evidéncia foi a protecao a gravidez, a vida que viria a lume
e que, confirmada, daria ensejo ao percebimento da indenizacdo respectiva; o momento de tal confirmagéo
nao restou imposto pelo aludido preceito, ndo cabendo ao intérprete fazé-lo, mormente em prejuizo aquela a
guem a norma é dirigida. - Nego provimento. Ac. de 16-02-1995 Rev. de Direito do Trabalho - N° 94 - Abril a
Junho de 1996 - Pag. 118 EMFOR 574

EMENTA
N&o é obrigatério, nem mesmo apdés a advento do art. 10, inc., I, b, do ADCT, o conhecimento do estado
gravidico, pelo empregador, para que seja reconhecido o direito a estabilidade.



